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NURER conclui cadastramento de processos sobrestados

Encontro Nacional do Judiciário Direitos humanos: presidente do TRF5 recebe visita de autoridades
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Núcleo de Repercus-
são Geral e Recursos 

Repetitivos (NURER), vincu-
lado à Vice-Presidência do 
Tribunal Regional Federal da 
5ª Região - TRF5, concluiu o 
cadastramento dos proces-
sos sobrestados em razão de 
recursos idênticos remetidos 
ao Supremo Tribunal Federal 
(STF) ou ao Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) como representati-
vos da controvérsia. Segundo infor-
mações do Núcleo, o relatório emi-
tido no último dia 24 de outubro, 
apontou que havia 12.253 recursos 
sobrestados, os quais aguardam o 

julgamento definitivo da matéria 
pelos tribunais superiores. Entre os 
temas dos recursos sobrestados, 
destaca-se a  incidência de contri-
buição previdenciária sobre deter-
minadas verbas, dentre outros.

NURER - Exercendo as ati-
vidades de gerenciamento e 
coordenação das controvér-
sias e dos recursos represen-
tativos, o NURER é responsá-
vel por informar o julgamento 
dos recursos representativos, 
a fim de que a Vice-presidên-
cia possa confrontar a deci-
são adotada pelos tribunais 
superiores com o acórdão do 

TRF5. Se for no mesmo sentido, os 
recursos não mais seguirão. Caso 
contrário, os autos serão remeti-
dos aos órgãos julgadores para, se 
assim entenderem, reconsiderar o 
acórdão recorrido. Recentemente, 

Estão abertas, até sexta-feira 
(8/11), as inscrições para o VII 
Encontro Nacional do Poder 
Judiciário, que acontece nos dias 
18 e 19 de novembro. Coorde-
nado pelo Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), o evento será 
sediado em Belém/PA, e contará 
com a presença dos presidentes 
(ou representantes) dos 91 tribu-
nais brasileiros, entre os quais, o 
presidente do TRF5, desembar-

Amanhã (7/11) não será realizada a sessão ordinária da Terceira 
Turma de julgamento do TRF5, em razão da falta de quórum, devido 
às previstas e justificadas ausências dos desembargadores federais 
Marcelo Navarro (presidente) e Luiz Alberto Gurgel de Faria. A Ter-
ceira Turma se reúne às quintas-feiras, a partir das 9h.

foram julgados temas referentes à 
incidência do reajuste de 28,86% 
sobre a Retribuição Adicional Va-
riável (RAV) devida aos servidores 
públicos da carreira da Auditoria 
Fiscal do Tesouro Nacional. Além 
desse tema, também foram julga-
dos a compensação da diferença 
de 11,98%, resultante da conversão 
em URV dos valores em cruzeiros 
reais e a extensão a inativos e pen-
sionistas da Gratificação de Desem-
penho do Plano Geral de Cargos 
do Poder Executivo, o que resultou 
na movimentação de mais de 200 
recursos que estavam sobrestados 
no NURER.

gador federal Francisco Wildo. O 
objetivo do encontro é unificar as 
diretrizes estratégicas de atuação, 
com base na cooperação mútua 
entre as instituições. Em pauta, 
temas voltados à modernização 
do Judiciário, ao aperfeiçoamento 
da gestão dos tribunais e à me-
lhoria da prestação jurisdicional. 
Os interessados em participar 
devem realizar as inscrições pelo 
site: www.cnj.jus.br.

O presidente do TRF5, desem-
bargador federal Francisco Wil-
do, recebeu, na tarde de ontem, 
a visita do coordenador-geral da 
Autoridade Central Administrativa 
Federal Brasileira (ACAF), George 
Lima, acompanhado pelo subpro-
curador da Procuradoria Regio-
nal da União (PRU) da 5ª Região, 
Carlos Eduardo Dantas de Oliveira 
Lima, e pela coordenadora regio-
nal jurídica da Advocacia Geral da 
União (AGU), Adriana Siqueira. Eles 

vieram ao TRF5 sugerir a 
concentração de compe-
tência para o julgamento 
de ações de crime de 
sequestro internacio-
nal de crianças em vara 
específica, em virtude da 
crescente demanda de 
crianças retiradas do país 
sem a autorização de um 
dos seus genitores ou de 
um codetentor do direi-
to e da guarda.


